
 
 

 

AgRg nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 903.177 - RN 
(2006/0253462-0)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES 

E OUTRO(S)
AGRAVADO : DALVILENE PEREIRA E OUTRO(S)
ADVOGADO : LUZINALDO ALVES DE OLIVEIRA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
IMPOSSIBILIDADE. SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE. LEI Nº 8.880/94. CONVERSÃO SALARIAL EM 
URV. LIMITAÇÃO TEMPORAL. INAPLICABILIDADE DA ADIN 1797/PE A 
SERVIDORES PÚBLICOS ESTADUAIS.
1. "O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não 
enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que 
tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes." (AgRg no Ag 
1.160.570/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
20/10/2009, DJe 7/12/2009; sem grifos no original.)
2. "Não há como se estender os efeitos da ADIN 1717/PE aos servidores 
públicos estaduais, porquanto a decisão da referida ADIN foi tomada em 
relação à servidores públicos federais, vinculando, assim, apenas, estes e 
não aqueles que são regidos por ordenamentos próprios. Precedentes." 
(AgRg nos EDcl no REsp 971.816/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 04/11/2010, DJe 
29/11/2010)
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina 
(Desembargador convocado do TJ/RS), Haroldo Rodrigues (Desembargador 
convocado do TJ/CE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro 
Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura. 
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Brasília, 16 de agosto de 2011 (data do julgamento).

MINISTRO OG FERNANDES  
Relator
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AgRg nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 903.177 - RN 
(2006/0253462-0) (f)

  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE contra decisão de relatoria do 

Exmo. Sr. Ministro Hamilton Carvalhido, às fls. 258/262, que acolheu os embargos de 

declaração para, atribuindo-lhes excepcionais efeitos infringentes, afastar a 

compensação/limitação com os reajustes concedidos pelo Estado do Rio Grande do 

Norte aos seus servidores.

Preliminarmente, requer o sobrestamento do feito, sob o argumento de 

que o Supremo Tribunal Federal reconheceu a existência de repercussão geral da 

matéria relativa à conversão dos servidores em URV.

Alega que os dispositivos apontados não vedam a compensação e a 

limitação temporal das supostas perdas vindicadas, nada dispondo sobre o assunto.

Aduz, ainda, que: 

(...) a tese jurídica esposada na ADI 1.797/PE, quanto à possibilidade da 
limitação temporal das perdas salariais experimentadas pelos 
servidores públicos, não se funda na letra da Lei Federal, mas na 
construçaõ jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, segundo a 
qual o funcionalismo público não possui direito adquirido a uma dada 
fórmula de composição total de remuneração, de sorete que vindo à 
lume um novo modelo vencimental há o rompimento com a sistemática 
anterior, devendo as referidas perdas serem limitadas à data da novel 
lei. (fl. 284)

É o relatório.
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AgRg nos EDcl nos EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 903.177 - RN 
(2006/0253462-0) (f)

  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): De início, cumpre 

anotar que esta Corte Superior de Justiça possui entendimento firmado no sentido de 

que: "O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não enseja o 

sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam neste Superior 

Tribunal de Justiça, pois o reflexo da repercussão geral se opera apenas em relação 

aos recursos extraordinários interpostos contra as decisões desta Corte." (AgRg no 

REsp 1.118.195/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 

26/10/2010, DJe 22/11/2010).

Nesse sentido, confira-se, ainda, o seguinte precedente:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 
REVISÃO GERAL ANUAL. MORA DO PODER EXECUTIVO. 
RECONHECIMENTO DA REPERCUSSÃO GERAL PELO STF. 
SOBRESTAMENTO DO RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE.
(...)
4. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte não 
enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que 
tramitam neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no Ag 1.160.570/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 20/10/2009, DJe 7/12/2009); sem grifos no original

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SOBRESTAMENTO DO 
FEITO. ART. 543-B. REPERCUSSÃO GERAL. INAPLICABILIDADE. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 280 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. ÓBICE AFASTADO. DESNECESSIDADE DE ANÁLISE DA 
LEI LOCAL PARA DESLINDE DA CONTROVÉRSIA. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. REAJUSTE. URV. CONVERSÃO DE 
VENCIMENTOS. LEI SUPERVENIENTE QUE CONCEDE AUMENTO 
REMUNERATÓRIO. LIMITAÇÃO TEMPORAL. IMPOSSIBILIDADE. 
NATUREZA JURÍDICA DISTINTA. PRETENSÃO DE 
PREQUESTIONAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESPECIAL.
1. É descabido o pedido para determinar o sobrestamento do presente 
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apelo nobre. Isso porque, de acordo com o prescrito no art. 543-B do 
Código de Processo Civil, tal providência apenas deverá ser cogitada 
por ocasião do exame de eventual recurso extraordinário a ser interposto 
contra decisão desta Corte.
(...)
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1.160.249/MG, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA 
TURMA, julgado em 14/6/2011, DJe 28/6/2011)

Ademais, verifica-se que o agravante não trouxe tese jurídica capaz de 

modificar o posicionamento anteriormente firmado. Assim, mantenho, por seus próprios 

fundamentos, a decisão ora agravada, nos seguintes termos:

(...)
não há falar em limitação temporal na aplicação do índice resultante da 
conversão em URV dos vencimentos dos servidores públicos do Estado 
do Rio Grande do Norte por se restringir a decisão proferida pelo 
Supremo Tribunal Federal na ADIN 1.797-0/PE à limitação decorrente 
de decisão administrativa do TRT da 6ª Região, dirigida aos juízes 
togados, classistas e servidores da Justiça do Trabalho da 6ª Região, 
vinculados a Administração Pública Federal.
Confira-se, a propósito, a ementa do decisum:

"AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECISÃO 
ADMINISTRATIVA DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO 
DA 6ª REGIÃO (RECIFE/PE), PROFERIDA NA SESSÃO DE 15 
DE JANEIRO DE 1998. EXTENSÃO AOS VENCIMENTOS DE 
MAGISTRADOS E SERVIDORES DA DIFERENÇA DE 11,98% 
DECORRENTE DE ERRO VERIFICADO NA CONVERSÃO DE 
SEUS VALORES EM URV. ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 62, 
96, II, B E 169 DA CF.
A Medida Provisória nº 434/94 não determinou que a conversão no 
caso sob enfoque, se fizesse na forma prevista em seu art.21, ou 
seja, com base na média dos resultados da divisão dos 
vencimentos de novembro e dezembro de 1993 e janeiro e 
fevereiro de 1994, pela URV alusiva ao último dia do respectivo 
mês de competência, mas sim, pela regra geral do art.18, que 
indicava para divisor a URV correspondente à data do efetivo 
pagamento. Interpretação autorizada não apenas pela circunstância 
de não poderem os magistrados ser considerados simples 
servidores mas, também, tendo em vista que as folhas de 
pagamento, nos órgãos do Poder Judiciário Federal, sempre foram 
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pagas no dia 20 do mês, em razão da norma do art. 168 da 
Constituição Federal, como entendido pelo STF, ao editar as novas 
tabelas de vencimentos do Poder Judiciário, em face da referida 
Medida Provisória nº 343/94.
Não obstante o Chefe do Poder Executivo, ao reeditar a referida 
medida provisória, por meio da de nº 457/94, houvesse dado nova 
redação ao art. 21 acima mencionado, para nele abranger os 
membros do Processo Legislativo e Judiciário e do Ministério 
Público da União, a lei de conversão (Lei nº 8.880/94) não 
reproduziu o novo texto do referido dispositivo, mas o primitivo, da 
Medida Provisória nº 434, autorizando, portanto, o entendimento de 
que, no cálculo de conversão dos vencimentos em referência, 
haveria de ser tomada por divisor a URV do dia do efetivo 
pagamento.
Considerando, entretanto, que a decisão impugnada não 
esclareceu os limites temporais de aplicação da diferença sob 
enfoque, impõe-se dar-lhe interpretação conforme à Carta, para o 
fim de deixar explicitado ser ela devida, aos servidores, de abril de 
1994 a dezembro de 1996; e aos magistrados, de abril de 1994 a 
janeiro de 1995; posto que, em janeiro de 1997, entrou em vigor a 
Lei nº 9.421/96, que, ao instituir as carreiras dos servidores do 
Poder Judiciário, fixou novos padrões de vencimento em real; e, em 
fevereiro de 1995, os Decretos Legislativos nºs 6 e 7 (DOU de 
23.01.95), que estipularam novas cifras para a remuneração dos 
Ministros do Estado e membros do Congresso Nacional, aplicáveis 
aos Ministros do STF por força da Lei nº 8.448, de 21.07.92, com 
reflexos sobre toda a magistratura federal.
Ação julgada procedente, em parte, na forma explicitada."  (ADIN 
nº 1.797-0/PE, Relator Ministro Ilmar Galvão, in DJ 13/10/2000).

Veja-se, a propósito, o seguinte precedente desta Corte Superior de 
Justiça:

"EMBARGOS DECLARATÓRIOS EM AGRAVO REGIMENTAL 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDORES DO EXECUTIVO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE. PLANO REAL. 
CONVERSÃO DOS VENCIMENTOS EM URV. LEI Nº 8.880/94. 
ADIN Nº 1.797-0. APLICÁVEL SOMENTE AOS SERVIDORES 
FEDERAIS DO JUDICIÁRIO, LEGISLATIVO E MINISTÉRIO 
PÚBLICO.
I- Aos servidores públicos estaduais do Estado do Rio Grande do 
Norte não se estendem os efeitos da decisão proferida na Ação 
Direta de Inconstitucionalidade nº 1.797-0-PE, uma vez que 
proposta em face de ato normativo de Tribunal Regional do 
Trabalho, que estendeu aos seus servidores e magistrados o 
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reajuste de 11,98%.
II- Embargos declaratórios rejeitados." (Edcl no AgRg no Resp nº 
769616/RN, Relator Ministro Felix Fischer, in DJ 10/04/2006).

Tampouco, há que se falar em compensação, sendo certo que eventuais 
reajustes determinados por legislação superveniente, não têm o condão 
de corrigir o equívoco da Administração, quando da conversão dos 
vencimentos dos servidores em URV, tratando-se, pois, de parcelas de 
natureza jurídica distintas, que não podem ser compensadas.
Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDORES 
PÚBLICOS. CONVERSÃO EM URV. PRESCRIÇÃO DO FUNDO 
DE DIREITO AFASTADA. PRESTAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. 
AUSÊNCIA DE NEGATIVA FORMAL DA ADMINISTRAÇÃO. 
DATA DA CONVERSÃO. DIA DO EFETIVO PAGAMENTO. 
COMPENSAÇÃO COM OUTROS REAJUSTES. 
IMPOSSIBILIDADE. NATUREZA DISTINTA. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de que, nas ações em que os servidores públicos pleiteiam 
diferenças salariais decorrentes da conversão do cruzeiro real em 
URV, não se opera a prescrição do fundo de direito, mas apenas 
das parcelas vencidas anteriormente ao qüinqüênio que antecedeu 
a propositura da demanda. Inteligência da Súmula 85/STJ.
2. A data de conversão do cruzeiro real em URV, para os servidores 
pagos antes do último dia do mês, é a do efetivo pagamento.
3. Eventual concessão de reajuste por legislação superveniente 
não pode ser compensada com a resultante da conversão dos 
vencimentos em URV, porquanto se trata de parcelas de natureza 
jurídica distinta.
Precedentes.
4. Agravo regimental improvido." (AgRg no Ag 626886/RS, Relator 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, in DJ 22.08.2005 - nossos os grifos)

Pelo exposto, acolho os embargos de declaração para, atribuindo-lhes 
excepcionais efeitos infringentes, afastar a compensação/limitação com 
os reajustes concedidos pelo Estado do Rio Grande do Norte aos seus 
servidores.
Publique-se.
Intime-se. (fls. 258/262)

Por oportuno, confira-se, ainda, o seguinte precedente proferido em caso 
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análogo ao dos autos:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSO CIVIL. SOBRESTAMENTO DO FEITO. 
IMPOSSIBILIDADE. SERVIDORES PÚBLICOS DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO NORTE. LEI Nº 8.880/94. CONVERSÃO SALARIAL EM 
URV. MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INEXISTÊNCIA. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL. INAPLICABILIDADE DA ADIN 1797/PE A SERVIDORES 
PÚBLICOS ESTADUAIS.
1. O sobrestamento do feito, ainda que a matéria de fundo esteja em 
sede de repercussão geral, não se aplica a este Sodalício, se este não 
se perfaz como Corte de origem perante o Colendo Excelso Pretório. 
Precedentes.
2. O exercício da atividade hermenêutica, face à competência 
estabelecida no artigo 105, inciso III, da Constituição Federal, não veda 
a interpretação por esta Corte quanto ao alcance dos efeitos da ADIN 
1.797/PE à presente hipótese, já que prescinde do exame de violação a 
dispositivo inserto na Constituição Federal.
3. Não há como se estender os efeitos da ADIN 1717/PE aos servidores 
públicos estaduais, porquanto a decisão da referida ADIN foi tomada em 
relação à servidores públicos federais, vinculando, assim, apenas, estes 
e não aqueles que são regidos por ordenamentos próprios. Precedentes.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 971.816/RN, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 
ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 4/11/2010, DJe 29/11/2010)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg nos EDcl nos EDcl no
Número Registro: 2006/0253462-0 REsp 903.177 / RN

Números Origem:  1040091245            20040055904

EM MESA JULGADO: 16/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES E OUTRO(S)
RECORRIDO : DALVILENE PEREIRA E OUTROS
ADVOGADO : LUZINALDO ALVES DE OLIVEIRA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PROCURADOR : RICARDO GEORGE FURTADO DE MENDONÇA E MENEZES E OUTRO(S)
AGRAVADO : DALVILENE PEREIRA E OUTRO(S)
ADVOGADO : LUZINALDO ALVES DE OLIVEIRA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Vasco Della Giustina (Desembargador 
convocado do TJ/RS), Haroldo Rodrigues (Desembargador convocado do TJ/CE) e Maria 
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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